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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA/REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO. SERVIDOR PÚBLICO. DESCONTO RELATIVO 
A  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  VERBAS 
HABITUAIS  COM  CARÁTER  REMUNERATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS 
SOBRE TERÇO DE FÉRIAS. SENTENÇA QUE DETERMINA 
A SUSPENSÃO DOS DESCONTOS. DECISÃO MANTIDA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF, STJ E TJPB. ART. 557,  CAPUT,  
CPC.  SÚMULA N.  253,  STJ.  SEGUIMENTO NEGADO AO 
RECURSO

- A orientação dos Tribunais Superiores e desta Egrégia Corte 
pende no sentido de que as contribuições previdenciárias não 
podem  incidir  sobre  parcelas  indenizatórias  ou  que  não 
incorporem a remuneração do servidor.

-  Constatando-se  o  desconto  previdenciário  indevido  das 
verbas percebidas a título de terço de férias, imperiosa se faz a 
suspensão dos descontos, porquanto tais valores não integram 
o  benefício  do  contribuinte,  afrontando  o  princípio  da 
contributividade consagrado no sistema de previdência pátrio.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pela PBPREV contra 
sentença proferida pelo MM. Juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital, a qual 
julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  nos  autos  da  ação  de 
cobrança/repetição  de  indébito  previdenciário  proposta  por  Evandro  Vidal  de 
Negreiros em face do Estado da Paraíba e da PBPrev – Paraíba Previdência.



Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou 
procedente em parte a pretensão vestibular, determinando a abstenção de descontos 
relativamente às rubricas previdenciárias incidentes sobre o terço de férias.

Inconformada,  recorre  a  PBPREV  alegando  que,  desde  o 
exercício  financeiro  de  2010,  deixou  de  efetuar  o  recolhimento  de  contribuição 
previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de  férias  dos  servidores  públicos 
estaduais subordinados direta ou indiretamente ao Chefe do Executivo paraibano, e 
que, no tocante aos descontos realizados anteriormente à Lei Estadual nº 9.939/2012, 
que previu essa alteração, foram feitos sob a égide da Lei nº 7.517/03, não havendo, 
portanto, que se falar em restituição.

Aduz,  outrossim,  que,  em  se  tratando  de  demanda  contra  a 
Fazenda Pública, deverão incidir juros nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, e 
que o termo inicial da correção monetária é o trânsito em julgado da decisão final, 
haja vista o disposto na Súmula 188 do STJ.

O  apelado  ofereceu  contrarrazões  pugnando  pelo 
desprovimento da apelação e pela manutenção da decisão de mérito (fls. 140/149).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. DECIDO.

Adianto que o recurso não merece prosperar.

Colhe-se  dos  autos  que  o  promovente  aforou  a  presente 
demanda objetivando a declaração de ilegalidade e  inexigibilidade dos descontos 
previdenciários realizados sobre o terço de férias.

Adentrando, portanto, ao exame da ilegalidade dos descontos 
previdenciários sobre o terço de férias, é fundamental destacar que a Lei Federal n. 
10.887/2004  se  encarrega,  de  modo  claro,  de  dispor  sobre  a  aposentadoria  dos 
servidores  efetivos  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal e dos Municípios, razão pela qual se torna obrigatório o seu tratamento.

Neste  prisma,  procedendo-se  ao  artigo  4º  desse  referido 
diploma federal, constata-se que o mesmo passa a versar acerca das contribuições 
previdenciárias  dos  servidores  públicos  ativos,  momento  em  que  afirma,  em seu 
parágrafo  1º,  que  a  base  de  contribuição  será  o  vencimento  do  cargo  efetivo, 
acrescidos  das  vantagens  legais  permanentes  e  dos  adicionais  individuais  e 
excepcionado, de outra banda, o adicional de férias:



“Artigo 4º, § 1º: Entende-se como base de contribuição o vencimento 
do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas  em  lei,  os  adicionais  de  caráter  individual  ou 
quaisquer outras vantagens, excluídas:
[...]
X - o adicional de férias; (GRIFOS PRÓPRIOS)”

Com espeque em tal entendimento, imprescindível acrescentar 
que, assim como ocorre com tal corpo legal, os  valores percebidos sob a rubrica do 
artigo 57 da Lei Complementar n. 58/2003, igualmente, não possuem habitualidade 
ou caráter remuneratório, pois, como as próprias nomenclaturas sugerem, decorrem 
de atividades e circunstâncias especiais e temporárias,  conforme reforçado, ainda, 
pelo próprio dispositivo, in verbis:

Lei Complementar Estadual n. 58/2003:

“Art. 57. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei e 
das  estabelecidas  em  lei  específica,  poderão  ser  deferidos  aos 
servidores:

[…]
X – gratificação pelas férias;”

Nesta  senda,  a  partir  da  interpretação  dos  dispositivos  em 
epígrafe,  extrai-se  que  os  descontos  eventualmente  procedidos  pela  instituição 
previdenciária e pelo Estado da Paraíba sobre o terço de férias se mostram eivados de 
vícios, porquanto recaídos sobre verba que não integra os proventos do contribuinte 
e  que  não  pode  ser  levada  em  consideração  no  cálculo  das  contribuições 
previdenciárias.

Assim, tomando-se em conta, especificamente, a gratificação de 
férias, prescrita nos artigos 57, X, e 70, da Lei Complementar Estadual n. 58/2003, é 
mister  salientar  que  a  mesma  não  integra  a  remuneração  do  trabalhador, 
prescindindo de maiores considerações o inciso X do art. 4º, §1º, supratranscrito.

A  esse  respeito  e  sobre  a  impossibilidade  de  descontos 
previdenciários sobre o terço constitucional de férias, destaque-se que os próprios 
tribunais pátrios já pacificaram seus entendimentos, nos termos das ementas infra:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS. 
INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do 
Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não 
podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a 



remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido”1.

“A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no 
sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a 
incidência da contribuição previdenciária”2.

“O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua 
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
Precedentes”3.

“A  Primeira  Seção,  revendo  posicionamento  anterior,  firmou 
entendimento pela  não-incidência da Contribuição Previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza indenizatória 
dessa verba”4.

“Segundo iterativa jurisprudência do Pretório Excelso, é vedada a 
incidência da contribuição previdenciária sobre terço de férias, pois 
inexiste  a  possibilidade  de  incorporação  do  referido  adicional 
constitucional aos proventos de aposentadoria”5. 

Nessas  circunstâncias,  apenas  se  admite  a  incidência  de 
contribuição previdenciária sobre parcelas remuneratórias que, futuramente,  serão 
percebidas pelo servidor, a título de benefício.

Logo, resta claro que a parcela referida na presente ação, qual 
seja,  o  terço  de  férias,  não  pode  integrar  a  base  de  cálculo  da  contribuição 
previdenciária, sob pena de violação ao equilíbrio e à proporcionalidade existente 
entre o valor a ser pago pelo servidor e o do benefício futuro, consagrado no texto 
constitucional, conforme se extrai dos seguintes precedentes:

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C 
COBRANÇA  -  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS,  E  GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM-
IMPOSSIBILIDADE  -  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  -  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  - 
Tributário. Imposto de renda sobre a parcela do adicional de férias. 
Impossibilidade. Agravo Improvido. 1- A orientação do Tribunal é 
no  sentido  de  que  as  contribuições  previdenciárias  não  podem 
incidir  em  parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a 
remuneração do servidor”2.

1 STF – AI 712880 - Min. Ricardo Lewandowski – 26/05/2009.
2 STF – AI 710361 – Min. Carmen Lúcia – 07/04/2009.
3 STJ – REsp 1149071/SC – Min. Eliana Calmon – T2 – 22/09/2010.
4 STJ – AgRg no Ag 1212894/PR – Min. Herman Benjamin – T2 – 22/02/2010.
5 TJPB – AC 200.2008.031.992-0/001 – Des. Frederico Martinho da N. Coutinho – 4ª Câmara – 13/04/2010.
2 STF - AI 712880 AgR/MG - Rel. Min. Ricardo Lewandowski - Primeira Turma – 26/05/2009.



Por fim,  no  que diz  respeito  aos  juros  de mora e  à  correção 
monetária,  entendo que o recurso não deve ser conhecido, haja vista ausência de 
interesse recursal.

Com efeito, consoante se verifica do dispositivo da sentença, o 
pedido foi julgado parcialmente procedente, apenas, para se reconhecer a isenção da 
contribuição previdenciária sobre o terço de férias, não tendo sido determinada a 
devolução de quaisquer valores indevidamente recolhidos.

Assim,  não  tendo  sido  determinada  a  repetição  do  indébito, 
inexiste interesse recursal quanto a eventuais juros e correção que incidiriam sobre o 
valor a que faria jus o ora apelado.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, assim 
como, na Súmula 253, do STJ, e na Jurisprudência dominante do STF, do STJ e do 
TJPB, nego seguimento ao recurso, mantendo na íntegra a sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


